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DISPOSIÇÕES GERAIS

Segurança e Saúde do Trabalho

Enquadramento Jurídico de SHST

· Decreto-Lei n.º 441/91, de 14 de Novembro

Transpõe a Directiva n.º 89/391/CEE, relativa à aplicação de medidas destinadas a promover a melhoria da segurança e da saúde dos trabalhadores. Estabelece o regime jurídico do enquadramento da segurança, higiene e saúde no trabalho. Alterado pelo Decreto-Lei n.º 133/99, de 21 de Abril, e pela Lei n.º 118/99, de 11 de Agosto (Ver também a Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, que aprova o Código do Trabalho – Artigos 72º e 280º).

Nota: este diploma foi tacitamente revogado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, sendo actualmente aplicável à função pública.

· Decreto-Lei n.º 133/99, de 21 de Abril

Altera os Artigos 8º, 9º, 12º, 13º, 15º e 21º do Decreto-Lei n.º 441/91, de 14 de Novembro, relativo aos princípios da prevenção de riscos profissionais, para assegurar a transposição de algumas regras da directiva quadro relativa à segurança e saúde dos trabalhadores nos locais de trabalho.

· Decreto-Lei n.º 159/99, de 11 de Maio

Regulamenta o seguro de acidentes de trabalho para os trabalhadores independentes.

· Decreto-Lei n.º 488/99, de 17 de Novembro

Define as formas de aplicação do regime jurídico de segurança, higiene e saúde no trabalho à Administração Pública. Revoga o Decreto-Lei n.º 191/95, de 28 de Julho.

· Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto

Aprova o Código do Trabalho. Ver Capítulo IV – Segurança, higiene e saúde no trabalho deste diploma, bem como a Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho, que o regulamenta.

Actividades e Organização dos serviços de SHST

· Decreto-Lei n.º 243/86, de 20 de Agosto

Aprova o Regulamento Geral de Higiene e Segurança do Trabalho nos Estabelecimentos Comerciais, de Escritório e Serviços.

· Decreto-Lei n.º 26/94, de 1 de Fevereiro

Estabelece o regime de organização e funcionamento das actividades de segurança, higiene e saúde no trabalho. Alterado pela Lei n.º 7/95, de 29 de Março, pela Lei n.º 118/99, de 11 de Agosto e pelo Decreto-Lei n.º 109/2000, de 30 de Julho.

· Lei n.º 7/95, de 29 de Março

Altera os Artigos 1º, 2º, 4º, 6º, 8º, 9º, 10º, 11º, 13º, 14º, 16º, 17º, 18º, 22º, 23º, 24º, 26º, 27º, 28º, 30º, 31º e 32º do Decreto-Lei n.º 26/94, de 1 de Fevereiro, que estabelece o regime de organização e funcionamento das actividades de segurança, higiene e saúde no trabalho.

· Portaria n.º 1179/95, de 26 de Setembro

Aprova o modelo da ficha de notificação da modalidade adoptada pela empresa para a organização dos serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho. Alterada pela Portaria n.º 53/96, de 20 de Fevereiro.

· Portaria n.º 53/96, de 20 de Fevereiro

Altera as Alíneas a) e b) da Portaria n.º 1179/95, de 26 de Setembro, que aprova o modelo da ficha de notificação da modalidade adoptada pela empresa para a organização dos serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho.

· Lei n.º 118/99, de 11 de Agosto

Altera o Artigo 28º do Decreto-Lei n.º 26/94, de 1 de Fevereiro, que estabelece o regime de organização e funcionamento das actividades de segurança, higiene e saúde no trabalho. Desenvolve e concretiza o regime geral das contra-ordenações laborais, através da tipificação e classificação das contra-ordenações correspondentes à violação dos diplomas reguladores do regime geral dos contratos de trabalho.

· Decreto-Lei n.º 429/99, de 21 de Outubro

Cria o Programa Trabalho Seguro e regula os termos da redução da taxa contributiva a aplicar às pequenas e médias empresas, face às boas práticas prosseguidas pelas mesmas, em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho.

· Decreto-Lei n.º 109/2000, de 30 de Junho

Altera pela 3ª vez o Decreto-Lei n.º 26/94, de 1 de Fevereiro, que estabelece o regime de organização e funcionamento das actividades de segurança, higiene e saúde no trabalho, já alterado pelas Leis n.º 7/95, de 29 de Março, e n.º 118/99, de 11 de Agosto.

· Decreto-Lei n.º 29/2002, de 14 de Fevereiro

Cria o Programa de Adaptação dos Serviços de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho, previstos no Decreto-Lei n.º 26/94, de 1 de Fevereiro.

· Portaria n.º 1031/2002, de 10 de Agosto

Aprova o modelo de ficha de aptidão, a preencher pelo médico do trabalho face aos resultados dos exames de admissão, periódicos e ocasionais, efectuados aos trabalhadores.

· Portaria n.º 1184/2002, de 29 de Agosto

Aprova o modelo de relatório anual da actividade dos serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho a elaborar pelas entidades empregadoras.

Técnico e Técnico Superior de SHT

· Decreto-Lei n.º 110/2000, de 30 de Junho

Estabelece as condições de acesso e de exercício das profissões de Técnico Superior de Segurança e Higiene do Trabalho (TSSHT) e de Técnico de Segurança e Higiene do Trabalho (TSHT).

· Portaria n.º 137/2001, de 1 de Março

Fixa o montante das taxas devidas pelos actos relativos aos procedimentos e certificação, bem como dos de realização de auditorias, a realizar pelo Técnico Superior de Segurança e Higiene do Trabalho e pelo Técnico de Segurança e Higiene do Trabalho.

· Lei n.º 14/2001, de 4 de Junho

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 110/2000, de 30 de Junho, que estabelece as condições de acesso e de exercício das profissões de técnico superior de segurança e higiene do trabalho e de técnico de segurança e higiene.

· Portaria n.º 1009/2002, de 9 de Agosto.

Fixa as taxas de actos relativos à autorização ou à avaliação da capacidade de serviços externos de segurança, higiene e saúde no trabalho.

Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais

· Decreto-Lei n.º 2/82, de 5 de Janeiro

Determina a obrigatoriedade da participação de todos os casos de doença profissional à Caixa Nacional de Seguros de Doenças Profissionais.

· Decreto-Lei n.º 341/93, de 30 de Setembro

Aprova a Tabela Nacional de Incapacidades por Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais.

· Lei n.º 100/97, de 13 de Setembro

Aprova o novo Regime Jurídico dos Acidentes de Trabalho e das Doenças Profissionais.

· Decreto-Lei n.º 142/99, de 30 de Abril

Cria o Fundo de Acidentes de Trabalho (FAT), previsto pelo Artigo 39º da Lei n.º 100/97, de 13 de Setembro, que aprova o novo Regime Jurídico dos Acidentes de Trabalho e das Doenças Profissionais.

· Decreto-Lei n.º 143/99, de 30 de Abril

Regulamenta a Lei n.º 100/97, de 13 de Setembro, que aprova o novo Regime Jurídico dos Acidentes de Trabalho e das Doenças Profissionais, no que respeita à reparação de danos emergentes de acidentes de trabalho.

· Decreto-Lei n.º 248/99, de 2 de Julho

Procede à reformulação e aperfeiçoamento global da regulamentação das doenças profissionais em conformidade com o novo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 100/97, de 13 de Setembro, e no desenvolvimento do regime previsto na Lei n.º 28/84, de 14 de Agosto.

· Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro

Aprova o novo regime jurídico dos acidentes em serviço e das doenças profissionais no âmbito da Administração Pública.

· Portaria n.º 11/2000, de 13 de Janeiro

Aprova as bases técnicas aplicáveis ao cálculo do capital de remição das pensões de acidentes de trabalho e aos valores de caucionamento das pensões de acidentes de trabalho a que as entidades empregadoras tenham sido condenadas ou a que se tenham obrigado por acordo homologado.

· Decreto Regulamentar n.º 5/2001, de 3 de Maio

Regulamenta a composição, a competência e o funcionamento da Comissão Nacional de Revisão da Lista das Doenças Profissionais.

· Decreto Regulamentar n.º 6/2001, de 5 de Maio

Aprova a Lista das Doenças Profissionais e o respectivo índice codificado.

Sinalização de Segurança

· Decreto Regulamentar n.º 33/88, de 12 de Setembro

Disciplina a sinalização temporária de obras e obstáculos na via pública.

· Decreto-Lei n.º 141/95, de 14 de Junho

Estabelece as prescrições mínimas para a sinalização de segurança e de saúde no trabalho. Alterado ela Lei n.º 113/99, de 3 de Agosto.

· Portaria n.º 1456-A/95, de 11 de Dezembro

Regulamenta o Decreto-Lei n.º 141/95, de 14 de Junho, estabelecendo as prescrições mínimas para a sinalização de segurança e de saúde no trabalho.

Análise e Investigação de Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais

· Decreto n.º 22/93, de 26 de Junho

Aprova, para ratificação, a Convenção n.º 160 da Organização Internacional do Trabalho, relativa às estatísticas do trabalho.

· Decreto-Lei n.º 362/93, de 15 de Outubro

Estabelece regras relativas à informação estatística sobre acidentes de trabalho e doenças profissionais.

· Portaria n.º 137/94, de 8 de Março

Aprova o modelo de participação de acidente de trabalho e o mapa de encerramento de processo de acidente de trabalho.

· Portaria n.º 193/2002, de 4 de Março

Estabelece os códigos e os modelos dos relatórios de informação de acidentes graves.

Protecção dos Trabalhadores contra o Ruído

· Decreto-Lei n.º 182/2006, de 6 de Setembro

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/10/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de Fevereiro, relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde em matéria de exposição dos trabalhadores aos riscos devidos aos agentes físicos (ruído). Revoga Decreto-Lei n.º 72/92, de 28 de Abril, que transpôs para o Direito Interno a Directiva 86/188/CEE do Conselho de 12 de Maio de 1986, relativa à protecção dos trabalhadores contra os riscos devidos à exposição ao Ruído durante o trabalho, e o Decreto Regulamentar n.º 9/92, de 28 de Abril, publicado na sequência do referido diploma.

Protecção contra Atmosferas e Produtos Explosivos

· Decreto-Lei n.º 376/84, de 30de Novembro

Republica o Regulamento sobre o Licenciamento dos Estabelecimentos de Fabrico e de Armazenagem de Produtos Explosivos, o Regulamento sobre o Fabrico, Armazenagem, Comércio e Emprego de Produtos Explosivos e o Regulamento sobre Fiscalização de Produtos Explosivos, revogando os diplomas que os aprovavam anteriormente.

· Portaria n.º 367/86, de 17 de Julho

Altera o Regulamento sobre o Transporte de Produtos Explosivos por Estrada e o Regulamento sobre o Transporte de Produtos Explosivos por Caminho-de-ferro.

· Decreto-Lei n.º 265/94, de 25 de Outubro

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 93/15/CEE, do Conselho, de 5 de Abril, relativa à harmonização da legislação respeitante à colocação no mercado e ao controlo dos explosivos para utilização civil.

· Decreto-Lei n.º 112/96, de 5 de Agosto

Estabelece as regras de segurança e de saúde relativas aos aparelhos e sistemas de protecção destinados a ser utilizados em atmosferas potencialmente explosivas.

· Portaria n.º 341/97, de 21 de Maio

Estabelece regras de segurança e de saúde relativas aos aparelhos e sistemas de protecção destinados a ser utilizados em atmosferas potencialmente explosivas.

· Decreto-Lei n.º 139/2002, de 17 de Maio

Aprova o Regulamento de Segurança dos Estabelecimentos de Fabrico e de Armazenagem de Produtos Explosivos e revoga o Decreto-Lei n.º 142/79, de 23 de Maio, e as Portarias n.os 29/74, de 16 de Janeiro, 831/82, de 1 de Setembro, e 506/85, de 25 de Julho.

· Decreto-Lei n.º 236/2003, de 30 de Setembro

Estabelece regras de protecção dos trabalhadores contra os riscos de exposição a Atmosferas Explosivas.

Protecção dos Trabalhadores contra Vibrações Mecânicas

· Decreto-Lei n.º 46/2006, de 24 de Fevereiro

Transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2002/44/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Junho, relativa às prescrições mínimas de protecção da saúde e segurança dos trabalhadores em caso de exposição aos riscos devidos a agentes físicos (vibrações).

Protecção dos Trabalhadores na Movimentação Manual de Cargas

· Decreto-Lei n.º 330/93, de 25 de Setembro

Ao abrigo do Artigo 2º do Decreto-Lei n.º 441/91, de 14 de Novembro, transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 90/269/CEE, do Conselho, de 29 de Maio, relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde na movimentação manual de cargas. Alterado pela Lei n.º 113/99, de 3 de Agosto, apenas no que se refere a contra-ordenações (diploma presente nesta lista em “Legislação Laboral”).

Recipientes sob Pressão

· Decreto-Lei n.º 103/92, de 30 de Maio

Estabelece a regulamentação relativa a recipientes sob pressão simples. Artigos 4º, 6º, 9º, 10º e 16º deste diploma alterado pelo Decreto-Lei n.º 139/95, de 14 de Junho (inserido na presente lista em “Produtos e Materiais de Construção”/”Normas Harmonizadas, por também alterar legislação dessa matéria).

· Decreto-Lei n.º 131/92, de 6 de Julho

Transpõe para o direito interno a Directiva do Conselho n.º 76/767/CEE, de 27 de Julho de 1976, relativa às bases do regime aplicável aos recipientes sob pressão efectiva superior a 50 kPa.

· Portaria n.º 770/92, de 7 de Agosto

Regulamenta as exigências essenciais de segurança e regras respeitantes à documentação técnica de fabrico, definições e símbolos referente a recipientes sob pressão simples. Alterada pela Portaria 99/96, de 1 de Abril.

· Portaria n.º 1125/92, de 9 de Dezembro

Regulamenta as condições a observar nos processos relativos à aprovação de modelo, à verificação e à importação de recipientes sob pressão previstas no Decreto-Lei n.º 131/92, de 6 de Julho. Parcialmente revogada pelo Decreto-Lei n.º 211/99, de 14 de Junho.

· Portaria n.º 99/96, de 1 de Abril

Altera a Portaria n.º 770/92, de 7 de Agosto (regulamenta as exigências essenciais de segurança e regras respeitantes à documentação técnica de fabrico, definições e símbolos referentes a recipientes sob pressão simples).

· Decreto-Lei n.º 211/99, de 14 de Junho

Transpõe para o direito interno a Directiva n.º 97/23/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Maio, relativa aos equipamentos sob pressão, estabelecendo as regras a que devem obedecer o projecto, o fabrico e a avaliação de conformidade, a comercialização e a colocação em serviço dos equipamentos sob pressão. Revoga parcialmente a Portaria n.º 1125/92, de 9 de Dezembro.

· Decreto-Lei n.º 97/2000, de 25 de Maio

Estabelece as condições em que podem ser efectuados com segurança a instalação, funcionamento, reparação e alteração de equipamentos sob pressão.

Substâncias e Preparações Perigosas

· Decreto-Lei n.º 479/85, de 13 de Novembro

Fixa as substâncias, os agentes e os processos industriais que comportam risco cancerígeno, efectivo ou potencial, para os trabalhadores profissionalmente expostos.

· Decreto-Lei n.º 28/87, de 14 de Janeiro

Limita a comercialização e a utilização do amianto e dos produtos que o contenham. Alterado pelo Decreto-Lei n.º 138/88, de 22 de Abril, e pelo Decreto-Lei n.º 228/94, de 13 de Setembro (este último rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 262/94, de 31 de Dezembro).

· Decreto-Lei n.º 138/88, de 22 de Abril

Estabelece a proibição da comercialização e da utilização de produtos contendo fibras de amianto. Altera os Artigos 1º e 5º do Decreto-Lei n.º 28/87, de 14 de Janeiro.

· Decreto-Lei n.º 221/88, de 28 de Junho

Limita a comercialização e a utilização de algumas substâncias perigosas e revoga o Decreto-Lei n.º 378/76, de 20 de Maio.

· Decreto-Lei n.º 274/89, de 21 de Agosto

Estabelece diversas medidas de protecção da saúde dos trabalhadores contra os riscos de exposição ao chumbo.

· Decreto-Lei n.º 284/89, de 24 de Agosto

Aprova o Regime de Protecção da Saúde dos Trabalhadores contra os riscos de exposição ao Amianto nos locais de trabalho. Alterado pelo Decreto-Lei n.º 389/93, de 20 de Novembro.

· Portaria n.º 1057/89, de 7 de Dezembro

Regulamenta o Decreto-Lei n.º 284/89, de 24 de Agosto, relativo ao regime de protecção da saúde dos trabalhadores contra os riscos de exposição ao amianto.

· Decreto-Lei n.º 47/90, de 9 de Fevereiro

Limita o uso e comercialização de diversas substâncias e preparações perigosas. Alínea a) do Artigo 1º e n.º 1 de Artigo 2º revogados pelo Decreto-Lei n.º 446/99, de 3 de Novembro.

· Decreto-Lei n.º 275/91, de 7 de Agosto

Regulamenta as medidas especiais de prevenção e protecção da saúde dos trabalhadores contra os riscos de exposição a algumas substâncias químicas.

· Decreto-Lei n.º 120/92, de 30 de Junho

Estabelece os princípios relativos à classificação, embalagem e rotulagem de preparações perigosas e sua colocação no mercado.

· Decreto-Lei n.º 54/93, de 26 de Fevereiro

Estabelece limitações à comercialização e uso de determinadas substâncias perigosas.

· Decreto-Lei n.º 389/93, de 20 de Novembro

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 91/382/CEE, do Conselho, de 25 de Junho, que altera a Directiva n.º 83/477/CEE, do Conselho, de 19 de Setembro, relativa à protecção sanitária dos trabalhadores expostos ao amianto durante o trabalho. Altera o Decreto-Lei n.º 284/89, de 24 de Agosto (aprova o Regime de Protecção da Saúde dos Trabalhadores contra os riscos de exposição ao Amianto nos locais de trabalho).

· Decreto-Lei n.º 228/94, de 13 de Setembro

Altera o Decreto-Lei n.º 28/87, de 14 de Janeiro (limita a comercialização e a utilização do amianto e dos produtos que o contenham).

· Decreto-Lei n.º 232/94, de 14 de Setembro

Transpõe para a ordem jurídica interna as Directivas n.os 91/173/CEE, do Conselho, de 21 de Março, e 91/338/CEE, do Conselho, de 18 de Junho, que estabelecem limitações à comercialização e utilização de substâncias e preparações perigosas.

· Portaria n.º 968/94, de 28 de Outubro

Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 232/94, de 14 de Setembro, estabelece as normas técnicas necessárias ao cumprimento do Decreto-Lei n.º 232/94, de 14 de Setembro, que transpõe para a ordem jurídica interna as Directivas n.os 91/173/CEE, de 21 de Março, e 91/338/CEE e 91/339/CEE do Conselho, de 18 de Junho, que estabelecem limitações à comercialização e utilização de substâncias e preparações perigosas.

· Declaração de Rectificação n.º 262/94, de 31 de Dezembro

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.º 228/94, do Ministério da Indústria e Energia, que altera o Decreto-Lei n.º 28/87, de 14 de Janeiro (limita a comercialização e a utilização do amianto e dos produtos que o contenham), publicado no Diário da República, n.º 212, de 13 de Setembro de 1994.

· Decreto-Lei n.º 82/95, de 22 de Abril

Transpõe para a ordem jurídica interna várias directivas que alteram a Directiva n.º 67/548/CEE, do Conselho, de 27 de Julho, relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes à classificação, embalagem e rotulagem de substâncias perigosas.

· Portaria n.º 732-A/96, de 11 de Dezembro

Aprova o Regulamento para a Notificação de Substâncias Químicas e para a Classificação, Embalagem e Rotulagem de Substâncias Perigosas. Alterada pelo Decreto-Lei n.º 330-A/98, de 2 de Novembro (rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 3-E/99, de 20 de Janeiro), pelo Decreto-Lei n.º 209/99, de 11 de Junho, pelo Decreto-Lei n.º 195-A/2000, de 22 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.º 222/2001, de 8 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 154-A/2002, de 11 de Junho.

· Portaria n.º 1152/97, de 12 de Novembro

Aprova o novo Regulamento para a Classificação, Embalagem e Rotulagem das Preparações Perigosas. Revoga as Portarias n.os 1164/92 e 396/94, respectivamente de 18 de Dezembro e 21 de Junho.

· Decreto-Lei n.º 264/98, de 19 de Agosto

Transpõe para a ordem jurídica as Directivas n.os 94/60/CE, 96/55/CE, 97/10/CE e 97/16/CE, que estabeleceram limitações à comercialização e utilização de determinadas substâncias perigosas. Alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 446/99, de 3 de Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 256/2000, de 17 de Outubro.

· Decreto-Lei n.º 330-A/98, de 2 de Novembro

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 94/69/CE, da Comissão, de 19 de Dezembro, a Directiva n.º 96/54/CE, da Comissão, de 30 de Julho, e a Directiva n.º 96/56/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de Setembro, que alteraram e adaptaram ao progresso técnico a Directiva n.º 67/548/CEE, do Conselho, de 27 de Julho, relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes à classificação, embalagem e rotulagem das substâncias perigosas. Altera os Artigos 18º e 20º da Portaria n.º 732-A/96, de 11 de Dezembro. Este Decreto-Lei foi rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 3-E/99, de 20 de Janeiro.

· Declaração de Rectificação n.º3-E/99, de 20 de Janeiro

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.º 330-A/98, do Ministério do Ambiente, que transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 94/69/CE, da Comissão, de 19 de Dezembro, a Directiva n.º 96/54/CE, da Comissão, de 30 de Julho, e a Directiva n.º 96/56/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de Setembro, que alteraram e adaptaram ao progresso técnico a Directiva n.º 67/548/CEE, do Conselho, de 27 de Julho, relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes à classificação, embalagem e rotulagem das substâncias perigosas, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 253 (suplemento), de 2 de Novembro de 1998.

· Decreto-Lei n.º 209/99, de 11 de Junho

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 97/69/CE, da Comissão, de 5 de Dezembro, e a Directiva n.º 67/548/CEE, do Conselho, de 27 de Julho, relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes à classificação, embalagem e rotulagem das substâncias perigosa. Altera a Portaria n.º 732-A/96, de 11 de Dezembro.

· Decreto-Lei n.º 446/99, de 3 de Novembro

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º97/56/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Outubro, que altera a Directiva n.º 76/69/CEE, do Conselho, de 27 de Julho, relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados membros respeitantes à limitação da colocação no mercado e da utilização de algumas substâncias e preparações perigosas, e a Directiva n.º 97/64/CE, da Comissão, de 10 de Novembro, que adapta ao progresso técnico o anexo I da Directiva n.º 76/769/CEE, introduzindo os ajustamentos daí decorrentes aos Decretos-Leis n.os 47/90, de 9 de Fevereiro, e 264/98, de 19 de Agosto. Revoga a alínea a) do Artigo 1º e n.º 1 de Artigo 2º do Decreto-Lei n.º 47/90, de 9 de Fevereiro e altera o Decreto-Lei n.º 264/98, de 19 de Agosto.

· Decreto-Lei n.º 195-A/2000, de 22 de Setembro

Altera o Regulamento para a Notificação de Substâncias Químicas e para a Classificação, Embalagem e Rotulagem de Substâncias Perigosas, estabelecido pela Portaria n.º 732-A/96, de 11 de Dezembro.

· Decreto-Lei n.º 256/2000, de 17 de Outubro

Transpõe para a ordem jurídica interna as Directivas n.os 94/27/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de Junho, 1999/43/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Maio, e 1999/51/CE, da Comissão, de 26 de Maio, relativas à limitação da colocação no mercado e da utilização de algumas substâncias e preparações perigosas. Altera o Decreto-Lei n.º 264/98, de 19 de Agosto.

· Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de Novembro

Regula a protecção dos trabalhadores contra os riscos ligados à exposição a agentes cancerígenos ou mutagénicos durante o trabalho. Revoga o Decreto-Lei n.º 273/89, de 21 de Agosto, que aprovava o Regime de protecção da saúde dos trabalhadores contra os riscos da exposição ao cloreto de vinilo monómero nos locais de trabalho, o Decreto-Lei n.º 390/93, de 20 de Novembro, que estabelecia as prescrições mínimas de segurança e saúde relativas à protecção dos trabalhadores expostos a agentes cancerígenos.

· Decreto-Lei n.º 290/2001, de 16 de Novembro
Transpõe para o ordenamento jurídico interno a Directiva n.º 98/24/CE, do Conselho, de 7 de Abril, relativa à protecção da segurança e saúde dos trabalhadores contra os riscos ligados à exposição a agentes químicos no trabalho, bem como as Directivas n.os 91/322/CEE, da Comissão, de 29 de Maio, e 2000/39/CE, da Comissão, de 8 de Junho, sobre valores limite de exposição profissional a agentes químicos.

· Decreto-Lei n.º 222/2001, de 8 de Agosto

Altera o Regulamento para a Notificação de Substâncias Químicas e para a Classificação, Embalagem e Rotulagem de Substâncias Perigosas, estabelecido pela Portaria n.º 732-A/96, de 11 de Dezembro.

· Portaria n.º 395/2002, de 15 de Abril

Estabelece normas relativas às comparticipações a cobrar pelo Instituto do Ambiente e pelo Serviço Nacional de Protecção Civil, entidades intervenientes na prevenção e controlo dos perigos associados a acidentes graves que envolvam substâncias perigosas.

· Decreto-Lei n.º 154-A/2002, de 11 de Junho

Altera o Regulamento para a Notificação de Substâncias Químicas e para a Classificação, Embalagem e Rotulagem de Substâncias Perigosas estabelecido pela Portaria n.º 732-A/96, de 11 de Dezembro, transpondo para o ordenamento jurídico interno a Directiva n.º 2001/59/CE, da Comissão, de 6 de Agosto.

· Decreto-Lei n.º 72-M/2003, de 14 de Abril

Altera o Decreto-Lei n.º 82/95, de 22 de Abril (aditando-lhe também um novo Artigo), os anexos I e X da Portaria n.º 732-A/96, de 11 de Dezembro, e transpõe para a ordem jurídica nacional, na parte relativa às substâncias perigosas, a Directiva n.º 2001/58/CE, da Comissão, de 27 de Julho.

Segurança no Transporte de Mercadorias Perigosas 

· Decreto-Lei n.º 77/97, de 5 de Abril

Cria um novo quadro legal para o transporte rodoviário de mercadorias perigosas.

· Portaria n.º 1196-C/97, de 24 de Novembro

Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 77/97, de 5 de Abril, aprova o novo Regulamento Nacional de Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada (RPE), procedendo à revisão integral do antigo Regulamento Nacional de Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada (RPE) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 277/87, de 6 de Julho, regulamentado pela Portaria 977/87, de 31 de Dezembro, e alterado pela Portaria n.º 686/88, de 14 de Outubro e pela Portaria n.º 695/88, de 15 de Outubro. O presente diploma é alterado pela Portaria n.º 1106-B/99, de 23 de Dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 76/2000, de 9 de Maio, e pela Portaria n.º 729/2000, de 7 de Setembro.

· Portaria n.º 1106-B/99, de 23 de Dezembro

Altera a Portaria n.º 1196-C/97, de 24 de Novembro (aprova o Regulamento Nacional do Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada - RPE).

· Decreto-Lei n.º 76/2000, de 9 de Maio

Introduz modificações no Decreto-Lei n.º 77/97, de 5 de Maio, actual lei quadro do transporte rodoviário de mercadorias perigosas, e no Regulamento Nacional do Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada (RPE), aprovado pela Portaria n.º 1196-C/97, de 24 de Novembro, e, simultaneamente, transpõe as directivas n.os 99/47/CE, de 21 de Maio, e 96/35/CE, de 3 de Junho.

· Portaria n.º 729/2000, de 7 de Setembro

Altera a Portaria n.º 1196-C/97, de 24 de Novembro [aprova o Regulamento Nacional do Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada (RPE)].

· Decreto-Lei n.º 322/2000, de 19 de Dezembro

Institui um novo regime jurídico relativo à designação e à qualificação profissional dos conselheiros de segurança para o transporte de mercadorias perigosas por estrada, caminho-de-ferro ou via navegável. Alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 189/2006, de 22 de Setembro.

· Decreto-Lei n.º 267-A/2003, de 27 de Outubro

Transpõem para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2001/7/CE, da Comissão, de 29 de Janeiro, e a Directiva n.º 2003/28/CE, da Comissão, de 7 de Abril, que adaptam ao progresso técnico a Directiva n.º 94/55/CE, do Conselho, de 21 de Novembro, relativa à aproximação das legislações do Estados membros respeitantes ao transporte rodoviário de mercadorias perigosas, e a Directiva n.º 2001/26/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de Maio, que altera a Directiva n.º 95/50/CEE, do Conselho, de 6 de Outubro, relativa a procedimentos uniformes de controlo do transporte rodoviário de mercadorias perigosas.

· Decreto-Lei n.º 189/2006, de 22 de Setembro

Altera os Artigos 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 11º, 12º, 13º e 15º e os Anexos II, III, V e VI do Decreto-Lei n.º 322/2000, de 19 de Dezembro, que institui o regime jurídico relativo à designação e à qualificação profissional dos conselheiros de segurança para o transporte de mercadorias perigosas por estrada, caminho-de-ferro ou via navegável, constituindo a primeira alteração a este diploma e republicando-o em Anexo.

· Despacho n.º 23721/2006 (2ª Série), de 21 de Novembro

Estipula as regras a aplicar à formação de conselheiros de segurança e condutores de mercadorias perigosas, conforme previsto no n.º 1 do Artigo 9º do Decreto-Lei 267-A/2003, de 27 de Outubro. Revoga o Despacho n.º 22894/2003 (2ª Série), de 25 de Novembro.

Prevenção de Riscos de Acidentes Graves

· Decreto-Lei n.º 164/2001, de 23 de Maio

Estabelece as Normas relativas à prevenção de riscos de acidentes de trabalho graves causados por certas actividades.

Equipamento de Protecção Individual (EPI’s)

· Decreto-Lei n.º 128/93, de 22 de Abril

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva do Conselho n.º 89/686/CEE, de 21 de Dezembro, relativa aos equipamentos de protecção individual, que estabelece as exigências técnicas essenciais de segurança a serem observadas na concepção, fabrico e colocação no mercado dos Equipamentos de Protecção Individual. Alterados pelo Decreto-Lei n.º 139/95, de 14 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.º 374/98, de 24 de Novembro.

· Decreto-Lei n.º 348/93, de 1 de Outubro

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 89/656/CEE, do Conselho, de 30 de Novembro, relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde para a utilização pelos trabalhadores de equipamento de protecção individual no trabalho.

· Portaria n.º 988/93, de 6 de Outubro

Ao abrigo do Artigo 7º do Decreto-Lei n.º 348/93, de 1 de Outubro estabelece a descrição técnica de cada Equipamento de Protecção Individual, bem como as actividades e sectores de actividade para os quais aquele equipamento pode ser necessário.

· Portaria n.º 1131/93, de 4 de Novembro

Ao abrigo do Artigo 2º do Decreto-Lei n.º 128/93, de 22 de Abril, estabelece a regulamentação técnica relativa aos Equipamentos de Protecção Individual, definindo as suas exigências essenciais de Saúde e Segurança. Anexos I, II, IV e V alterados pela Portaria n.º 109/96, de 10 de Abril. Anexos I e V alterados pela 2ª vez pela Portaria n.º 695/97, de 19 de Agosto.

· Portaria n.º 109/96, de 10 de Abril

Altera a os anexos I, II, IV e V da Portaria n.º 1131/93, de 4 de Novembro, que estabelece a regulamentação técnica relativa aos Equipamentos de Protecção Individual.

· Portaria n.º 695/97, de 19 de Agosto

Altera pela 2ª vez os anexos I e V da Portaria n.º 1131/93, de 4 de Novembro, que estabelece a regulamentação técnica relativa aos Equipamentos de Protecção Individual.

· Portaria n.º 311/2005, de 24 de Março

Estabelece as características dos coletes reflectores.

Segurança de Máquinas e Equipamento de Trabalho

Concepção, Fabrico e Colocação de Máquinas no Mercado

· Decreto-Lei n.º 62/88, de 27 de Fevereiro

Determina o uso da língua Portuguesa nas instruções ou informações respeitantes às características, utilização, instalação e manutenção de equipamentos.

· Decreto-Lei n.º 105/91, de 8 de Março

Estabelece o regime de colocação no mercado e de utilização de máquinas e materiais de estaleiro.

· Portaria n.º 933/91 de 13 de Setembro

Estabelece normas relativas às estruturas de protecção em caso de capotagem (ROPS) de certas máquinas de estaleiro, no que se refere à concepção e fabrico das referidas máquinas.

· Portaria n.º 934/91 de 13 de Setembro

Ao abrigo do n.º 2 do Artigo 1º do Decreto-Lei n.º 105/91, de 8 de Março, estabelece normas relativas às estruturas de protecção contra a queda de objectos (FOPS) de certas máquinas de estaleiro, no que se refere à concepção e fabrico das referidas máquinas.

· Decreto-Lei n.º 130/92, de 6 de Julho

Estabelece normas relativas à protecção de pessoas e bens contra os riscos decorrentes da utilização de aparelhos a gás. Alterado pelo Decreto-Lei n.º 139/95, de 14 de Julho e pelo Decreto-Lei n.º 374/98, de 24 de Novembro.

· Portaria n.º 1248/93 de 7 de Dezembro

Ao abrigo do Artigo 2º do Decreto-Lei n.º 130/92, de 6 de Julho, aprova a regulamentação técnica relativa aos aparelhos que queimam combustíveis gasosos e respectivos dispositivos de segurança, decorrente da transposição para a ordem jurídica interna da Directiva n.º 90/396/CEE, de 29 de Junho de 1990.

· Decreto-Lei n.º 320/2001, de 12 de Dezembro

Estabelece as regras relativas à colocação no mercado e entrada em serviço das máquinas e dos componentes de segurança, transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 98/37/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Junho. Revoga o Decreto-Lei n.º 378/93, de 5 de Novembro, o Artigo 1º do Decreto-Lei n.º 374/98, de 24 de Novembro, o Artigo 4º do Decreto-Lei n.º 139/95, de 14 de Julho.

· Decreto-Lei n.º 221/2006, de 8 de Novembro

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2005/88/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de Dezembro, que altera a Directiva n.º 2000/14/CE, relativa à aproximação das legislações dos Estados membros em matéria de emissões sonoras para o ambiente dos equipamentos para utilização no exterior. Revoga o Decreto-Lei n.º 76/2002, de 26 de Março, que aprovava o Regulamento das Emissões Sonoras para o Ambiente do Equipamento para Utilização no Exterior, transpondo para o ordenamento jurídico interno a Directiva n.º 2000/14/CEE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de Maio.

Por estar relacionado com o Ruído, este diploma é também referido no capítulo “Ambiente” desta Lista de Legislação, em “Ruído”.

· Despacho n.º 23505/2006 (2ª Série), de 17 de Novembro

Publica a Lista de Normas Harmonizadas no âmbito da aplicação da Directiva Máquinas. Revoga o Despacho n.º 11865/2006 (2ª Série), de 2 de Junho.

Utilização de Máquinas e Equipamentos de Trabalho 

· Decreto-Lei n.º 331/93, de 25 de Setembro

Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 441/91, de 14 de Novembro, que estabelece o regime jurídico do enquadramento da segurança, higiene e saúde no trabalho, transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 89/655/CEE, do Conselho, de 30 de Novembro de 1989, relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde para a utilização pelos trabalhadores de equipamentos de trabalho.

· Decreto-Lei n.º 349/93, de 1 de Outubro

Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 441/91, de 14 de Novembro, que estabelece o regime jurídico do enquadramento da segurança, higiene e saúde no trabalho, transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 90/270/CEE, do Conselho, de 29 de Maio, relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde respeitantes ao trabalho com equipamentos dotados de visor.

· Portaria n.º 989/93 de 6 de Outubro

Ao abrigo do Artigo 5º do Decreto-Lei n.º 349/93, de 1 de Outubro, estabelece as prescrições mínimas de segurança e saúde respeitantes ao trabalho com equipamentos dotados de visor.

· Decreto-Lei n.º 214/95, de 18 de Agosto

Estabelece as condições de utilização e comercialização de máquinas usadas, visando a protecção da saúde e segurança dos utilizadores e de terceiros.

· Portaria n.º 77/96 de 9 de Março

Estabelece disposições Legais sobre a Poluição Sonora emitida por diversas actividades, designadamente ao nível de potência acústica do ruído aéreo ambiente e ao nível de pressão do ruído aéreo no posto de condução para as Escavadoras hidráulicas, Escavadoras de cabos, Tractores de Terraplanagem (BULLDOZERS), Carregadores e Escavadoras-carregadoras, que servem para efectuar trabalhos nos Estaleiros de Engenharia Civil e de Construção de Edifícios. Transpõe para a Ordem Jurídica Nacional a Directiva 95/27/CE (EUR-Lex) de 29 de Junho.

· Portaria n.º 172/2000, de 9 de Março

Define a complexidade e características das máquinas usadas que revistam especial perigosidade.

· Decreto-Lei n.º 50/2005, de 25 de Fevereiro

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2001/45/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Junho, relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde para a utilização pelos trabalhadores de equipamentos de trabalho, e revoga o Decreto-Lei n.º 82/99, de 16 de Março, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 113/99, de 3 de Agosto.

Equipamentos de Elevação e Movimentação

· Decreto-Lei n.º 273/91, de 7 de Agosto

Estabelece os procedimentos a que estão obrigados os fabricantes de cabos metálicos, correntes de varão redondo de aço e ganchos, destinados a operações de elevação e movimentação. Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 73/361/CEE, do Conselho, de 19 de Novembro de 1973.

· Decreto-Lei n.º 286/91, de 9 de Agosto

Estabelece normas para a construção, verificação e funcionamento dos aparelhos de elevação e movimentação, cujo cumprimento constitui condição prévia à sua colocação no mercado. Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 84/528/CEE, de 17 de Setembro de 1984.

· Portaria n.º 1209/91, de 19 de Dezembro

Regulamenta o Decreto-Lei n.º 273/91, de 7 de Agosto, na parte respeitante aos cabos metálicos, correntes de varão redondo de aço e ganchos, destinados a operações de elevação e movimentação.

· Decreto-Lei n.º 313/2002, de 23 de Dezembro

Estabelece o regime jurídico aplicável à construção, colocação em serviço e exploração das instalações por cabo para o transporte de pessoas (ex.: teleféricos, telesquis, etc.) transpondo para a ordem jurídica portuguesa a Directiva n.º 2000/9/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Março.

Estaleiros temporários ou móveis

· Decreto-Lei n.º 41820/58, de 11 de Agosto

Estabelece que as Normas de Segurança que devem ser obrigatoriamente adoptadas para protecção do Trabalho nas obras de Construção Civil serão objecto de regulamento a aplicar.

· Decreto-Lei n.º 41821/58, de 11 de Agosto

Aprova o Regulamento de Segurança no Trabalho na Construção Civil.

· Decreto-Lei n.º 46427/65, de 10 de Julho

Aprova o Regulamento das Instalações Provisórias destinadas ao Pessoal empregado nas obras.

· Decreto-Lei n.º 308/89, de 14 de Setembro

Atribui competências de fiscalização ao Conselho de Mercados de Obras Públicas e Particulares na aplicação das normas constantes dos Decretos n.os 41821, de 11 de Agosto de 1958, e 46427, de 10 de Julho de 1965.

· Portaria n.º 101/96, de 3 de Abril

Regulamenta as prescrições mínimas de segurança e de saúde nos locais e postos de trabalho dos estaleiros temporários ou móveis, ao abrigo do Artigo 14º do Decreto-Lei n.º 155/95, de 1 de Julho.

· Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de Outubro

Procede à revisão da regulamentação das condições de segurança e de saúde no trabalho em estaleiros temporários ou móveis, constante do Decreto-Lei n.º 155/95, de 1 de Julho, mantendo as prescrições mínimas de segurança e saúde no trabalho estabelecidas pela Directiva n.º 92/57/CEE, do Conselho, de 24 de Junho. Revoga o Decreto-Lei n.º 155/99, de 1 de Julho (Esclarecimento AECOPS) e o Artigo 13º da Lei n.º 113/99, de 3 de Agosto, referente à definição das contra-ordenações.

Legislação Laboral

· Decreto-Lei n.º 106/80, de 15 de Outubro

Altera o n.º 1 do artigo 256.º do Código do Registo Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 51/78, de 30 de Março (comunicação do óbito dos estrangeiros).

· Despacho Normativo n.º 36/87, de 4 de Abril

Estabelece normas sobre a elaboração dos Mapas de Horário de Trabalho referidos no capítulo IX do Decreto-Lei n.º 409/71, de 27 de Setembro. Revoga o despacho ministerial de 20 de Dezembro de 1971.

· Decreto-Lei n.º 358/89, de 17 de Outubro

Define o regime jurídico do trabalho temporário exercido por empresas de trabalho temporário, estipulando que o exercício da actividade de Trabalho Temporário carece de autorização prévia que constará de Alvará numerado. Este diploma foi alterado pela Lei n.º 39/96, de 31 de Agosto e pela Lei n.º 146/99, de 1 de Setembro.

· Decreto-Lei n.º 401/91, de 16 de Outubro

Estabelece o quadro legal da formação profissional.

· Decreto-Lei n.º 95/92, de 23 de Maio

Estabelece o regime jurídico da certificação profissional relativa à formação inserida no mercado de emprego.

· Decreto-Lei n.º 347/93, de 1 de Outubro

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 89/654/CEE, do Conselho, de 30 de Novembro, relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde nos locais de trabalho.

· Portaria n.º 987/93, de 6 de Outubro

Ao abrigo do Artigo 4º do Decreto-Lei n.º 347/93, de 1 de Outubro, estabelece as prescrições mínimas de segurança e saúde nos locais de trabalho.

· Lei n.º 39/96, de 31 de Agosto

Estabelece regras sobre a actividade de trabalho temporário. Constitui a 1ª alteração ao Decreto-Lei n.º 358/89, de 17 de Outubro, que define o regime jurídico do trabalho temporário exercido por empresas de trabalho temporário.

· Decreto-Lei n.º 84/97, de 16 de Abril

Transpõe para a ordem jurídica interna as Directivas do Conselho n.º 90/679/CEE, de 26 de Novembro, e 93/88/CEE, de 12 de Outubro, e a Directiva n.º 95/30/CE, da Comissão, de 30 de Junho, relativas à protecção da segurança e saúde dos trabalhadores contra os riscos resultantes da exposição a agentes biológicos durante o trabalho.

· Portaria n.º 405/98, de 11 de Julho

Aprova a classificação dos agentes biológicos ao abrigo do n.º 3 do Artigo 4º do Decreto-Lei n.º 84/97, de 16 de Abril. Alterada pela Portaria n.º 1036/98, de 15 de Dezembro.

· Portaria n.º 1036/98, de 15 de Dezembro

Altera a lista dos agentes biológicos classificados para efeitos da prevenção de riscos profissionais, aprovada pela Portaria n.º 405/98, de 11 de Julho, publicada ao abrigo do n.º 3 do Artigo 4º do Decreto-Lei n.º 84/97, de 16 de Abril.

· Lei n.º 113/99, de 3 de Agosto

Desenvolve e concretiza o regime geral das contra-ordenações laborais, através da tipificação e classificação das contra-ordenações correspondentes à violação da legislação específica de segurança, higiene e saúde no trabalho em certos sectores de actividades ou a determinados riscos profissionais. Altera o Decreto-Lei n.º 330/93, de 25 de Setembro, que estabelece prescrições mínimas de segurança e de saúde para a movimentação manual de cargas, no que se refere a contra-ordenações.

· Lei n.º 114/99, de 3 de Agosto

Desenvolve e concretiza o regime geral das contra-ordenações laborais, através da tipificação e classificação das contra-ordenações correspondentes à violação de regimes especiais dos contratos de trabalho e contratos equiparados.

· Lei n.º 118/99, de 11 de Agosto

Desenvolve e concretiza o regime geral das contra-ordenações laborais, através da tipificação e classificação das contra-ordenações correspondentes à violação dos diplomas reguladores do regime geral dos contratos de trabalho.

· Lei n.º 146/99, de 1 de Setembro

Segunda alteração ao regime do trabalho temporário (Decreto-Lei n.º 358/89, de 17 de Outubro, alterado pela Lei n.º 39/96, de 31 de Agosto). Entre outros aspectos, estipula a publicação da Lista das empresas de Trabalho Temporário autorizadas na 1ª Série do Boletim do Trabalho e Emprego. 

· Portaria n.º 785/2000, de 19 de Setembro

Aprova os modelos dos mapas do quadro de pessoal que substituem os anexos à Portaria n.º 46/94, de 17 de Janeiro.

· Portaria n.º 196-A/2001, de 10 de Março

Incentivos ao Emprego.

· Decreto-Lei n.º 107/2001, de 6 de Abril

Define Trabalhos Leves a desempenhar por menores e Trabalhos Proibidos ou Condicionados a desempenhar por menores.

· Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto

Aprova o Código do Trabalho. Entre outros diplomas revoga a Lei n.º 116/99, de 4 de Agosto, que provava o Regime geral das contra-ordenações laborais.

· Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho

Regulamenta a Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, que aprovou o Código do Trabalho.

· Portaria n.º 58/2005, de 21 de Janeiro

Estabelece as normas relativas às condições de emissão dos certificados de aptidão profissional (CAP) e de homologação dos respectivos cursos de formação profissional, relativos aos perfis profissionais de condutor(a)-manobrador(a) de equipamentos de movimentação de terras e de equipamentos de elevação.

· Portaria n.º 146/2006, de 20 de Fevereiro

Estabelece as normas de certificação da aptidão profissional (CAP) e de homologação de cursos de formação profissional dos perfis profissionais de carpinteiro(a) de estruturas [carpinteiro(a) de cofragens], de pedreiro (m/f), de armador(a) de ferro e de ladrilhador(a).

· Lei n.º 9/2006, de 20 de Março

Altera o Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, e a respectiva regulamentação, aprovada pela Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho, em matérias relativas a negociação e contratação colectiva.

· Portaria n.º 712/2006, de 13 de Julho

Aprova o modelo do registo de trabalho suplementar previsto no n.º 2 do artigo 188.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho (regulamenta a Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, que aprovou o Código do Trabalho).

· Portaria n.º 736/2006, de 26 de Julho

Aprova o regulamento de condições mínimas para os trabalhadores administrativos. Rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 64-A/2006, de 22 de Setembro.

· Declaração de Rectificação n.º 64-A/2006, de 22 de Setembro

De ter sido rectificada a Portaria n.º 736/2006, do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, que aprova o Regulamento de Condições Mínimas para os Trabalhadores Administrativos, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 143, de 26 de Julho de 2006.

· Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de Novembro

Estabelece o regime jurídico de protecção social da eventualidade de desemprego dos trabalhadores por conta de outrem e revoga os Decretos-Leis n.os 119/99, de 14 de Abril, e 84/2003, de 24 de Abril. Rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 85/2006, de 29 de Dezembro.

· Portaria n.º 1192/2006, de 3 de Novembro

Aprova o Regulamento de extensão das alterações dos CCT entre a AECOPS - Associação de Empresas de Construção e Obras Públicas e outras e a FETESE - Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e outros e entre as mesmas associações de empregadores e a FEVICCOM - Federação Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro e outros.

· Portaria n.º 1298/2006, de 22 de Novembro

Cria o curso profissional de topógrafo-geómetra, visando a saída profissional de topógrafo-geómetra. Revoga a Portaria n.º 185/92, de 17 de Março.

· Resolução do Conselho de Ministros n.º 160/2006, de 30 de Novembro

Cria a estrutura de missão “Comissão do Livro Branco das Relações Laborais”.

· Portaria n.º 1357-A/2006, de 30 de Novembro

Actualiza as pensões de invalidez, velhice e sobrevivência, bem como as pensões por doença profissional dos subsistemas previdencial e de solidariedade. Revoga a Portaria n.º 1316/2005, de 22 de Dezembro.

Boletim do Trabalho e Emprego n.º 45, de 8 de Dezembro de 2006

Publica a lista das empresas de trabalho temporário autorizadas reportada a 14 de Novembro, nos termos do N.º 4 do artigo 7º do Decreto-Lei n.º 358/89, de 17 de Outubro, na redacção dada pela Lei n.º 146/99, de 1de Setembro.

· Declaração de Rectificação n.º 85/2006, de 29 de Dezembro

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de Novembro, que estabelece o regime jurídico de protecção social da eventualidade de desemprego dos trabalhadores por conta de outrem e revoga os Decretos-Leis n.os 119/99, de 14 de Abril, e 84/2003, de 24 de Abril.

· Lei n.º 53-B/2006, de 29 de Dezembro

Cria o indexante dos apoios sociais e novas regras de actualização das pensões e outras prestações sociais do sistema de segurança social.

QUALIDADE

Sistema Português da Qualidade

· Decreto-Lei n.º 310/90, de 1 de Outubro

Cria a Marca de Qualidade LNEC aplicável à certificação de empreendimentos de construção pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC).

· Resolução do Conselho de Ministros n.º 17/93, de 17 de Março

Aprova orientações relativas ao Sistema Nacional de Gestão da Qualidade.

· Decreto-Lei n.º 234/93, de 2 de Julho

Estabelece o Sistema Português da Qualidade.

· Despacho do IPQ n.º 7/2000, de 3 de Março

Estabelece o valor fixo anual do registo do certificado a enviar ao Instituto Português da Qualidade.

· Despacho do Ministério da Economia n.º 5526/2000, de 10 de Março

Estabelece o valor fixo anual do registo do certificado a enviar ao Instituto Português da Qualidade.

· Portaria n.º 178/2005, de 24 de Março

Estabelece a forma e as condições de aplicação do símbolo «Acreditação». Revoga as Portarias n.os 134/97 e 135/97, de 25 de Fevereiro.

· Despacho do IPQ n.º 3787/2001, de 22 de Fevereiro

Estabelece as condições de aplicação da marca de “Acreditação”.

· Decreto-Lei n.º 233/2002, de 2 de Novembro

Extingue o Observatório da Qualidade, que integra o Sistema Português da Qualidade.

· Decreto-Lei n.º 125/2004, de 31 de Maio

Cria o Instituto Português de Acreditação (IPAC).

· Decreto-Lei n.º 140/2004, de 8 de Junho

Aprova a reestruturação do Instituto Português da Qualidade (IPQ).

Metrologia

· Portaria n.º 225/85, de 29 de Abril

Aprova o Regulamento do Controlo Metrológico de Instrumentos de Pesagem de Funcionamento não Automático.

· Portaria n.º 100/86, de 24 de Março

Aprova o Regulamento do Controle Metrológico das Medidas Materializadas em Massa (Pesos). Revoga o Regulamento de 23 de Março de 1869 e a Portaria de 19 de Novembro de 1905.

· Portaria n.º 239/89, de 30 de Março

Aprova o Regulamento do Controlo Metrológico das Medidas Materializadas de Comprimento e Sondas. Revoga a Portaria n.º 8466, de 19 de Junho de 1936.

· Decreto-Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro

Estabelece o regime de controlo metrológico de métodos e instrumentos de medição. Revoga o Decreto-Lei n.º 202/83, de 19 de Maio.

· Portaria n.º 962/90, de 9 de Outubro

Aprova o Regulamento Geral do Controlo Metrológico. Revoga a Portaria n.º 924/83, de 11 de Outubro.

· Portaria n.º 161/92, de 12 de Março

Aprova o Regulamento do Controlo Metrológico dos Instrumentos de Medição de Comprimentos.

· Portaria n.º 323/93, de 19 de Março

Aprova o Regulamento do Controlo Metrológico dos Humidímetros.

· Decreto-Lei n.º 383/93, de 18 de Novembro

Transpõe para o direito interno a Directiva n.º 90/384/CEE, de 20 de Junho, que estabelece os requisitos a que devem obedecer o fabrico, a comercialização e a colocação em serviço dos instrumentos de pesagem de funcionamento não automático. Alterado pelo Decreto-Lei n.º 139/95, de 14 de Julho e pelo Decreto-Lei n.º 374/98, de 24 de Novembro.

· Decreto-Lei n.º 238/94, de 19 de Setembro

Estabelece o novo sistema de unidades de medida legais. Revoga o Decreto-Lei n.º 427/83, de 7 de Dezembro, o Decreto-Lei n.º 320/84, de 1 de Outubro, e os Decretos-Lei n.º 222/88 e 223/88, de 28 de Junho.

· Portaria n.º 439/94, de 29 de Junho

Aprova a lista dos bens e tecnologias sujeitos a licenciamento e certificação prévios. Prorroga o Despacho Normativo n.º 261/91, de 13 de Novembro.

· Portaria n.º 1322/95, de 6 de Novembro

Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 383/93, de 18 de Novembro e da Portaria n.º 44/94, de 14 de Janeiro, aprova o Regulamento do Controlo Metrológico dos Instrumentos de Pesagem de Funcionamento não Automático.

· Decreto-Lei n.º 192/2006, de 26 de Setembro

Transpõe para a Ordem jurídica interna a Directiva n.º 2004/22/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Março, relativa aos instrumentos de medição. Abrange 10 tipos de instrumentos de medição, entre os quais, os de medição dimensionais e os de pesagem de funcionamento automático.

AMBIENTE

Estudos de Impacte Ambiental (EIA)

· Lei n.º 11/87, de 7 de Abril

Aprova a Lei de Bases do Ambiente.

· Portaria n.º 330/2001, de 2 de Abril

No seguimento do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio (republicado pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro), fixa as normas técnicas para a estrutura da Proposta de Definição do âmbito (PDA) do Estudo do Impacte Ambiental (EIA) e normas técnicas para a estrutura do Estudo do Impacte Ambiental (EIA).

· Decreto-Lei n.º 152/2004, de 30 de Junho

Estabelece o regime de intervenção das entidades acreditadas em acções relacionadas com o processo de licenciamento industrial.

· Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro

Republica, em anexo, o Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, que aprovou o regime jurídico da avaliação de impacte ambiental, transpondo parcialmente para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/35/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Maio, relativa à avaliação dos efeitos de determinados projectos públicos e privados no ambiente.

· Declaração de Rectificação n.º 2/2006, de 6 de Janeiro

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.º 197/2005, do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, contendo a terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, transpondo parcialmente para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/35/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 214, de 8 de Novembro de 2005.

· Lei n.º 19/2006, de 12 de Junho

Regula o acesso à informação sobre ambiente, transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/4/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de Janeiro.

· Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto

Aprova a lei-quadro das contra-ordenações ambientais.

· Despacho n.º 21856/2006, de 29 de Setembro (2ª Série)

Determina que as regras relativas às áreas técnicas do Ambiente, que incluem a Água, Ar, Resíduos, Ruído, Prevenção e Controlo de acidentes graves e de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho, para efeitos do Decreto-Lei n.º 152/2004, de 30 de Junho, são as constantes do quadro legal aplicável, incluindo instrumentos conexos, nos respectivos domínios e que se apresentam listados em anexo ao presente despacho conjunto, que dele faz parte integrante.

Qualidade do Ar

· Portaria n.º 286/93, de 12 de Março

Fixa os valores limites e os valores guias no ambiente para o dióxido de enxofre, partículas em suspensão, dióxido de azoto e monóxido de carbono, o valor limite para o chumbo e os valores guias para o ozono. Parcialmente revogada pelo Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de Abril.

· Decreto-Lei n.º 276/99, de 23 de Julho

Define as linhas de orientação da política de gestão da qualidade do ar e transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 96/62/CE, do Conselho, de 27 de Setembro, relativa à avaliação e gestão da qualidade do ar ambiente.

· Decreto-Lei n.º 194/2000, de 21 de Agosto

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 96/61/CE, do Conselho, de 24 de Setembro, relativa à prevenção e controlo integrados da poluição.

· Decreto-Lei n.º 242/2001, de 31 de Agosto

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 1999/13/CE, do Conselho, de 11 de Março, relativa à limitação das emissões de compostos orgânicos voláteis resultantes da utilização de solventes orgânicos em certas actividades de instalações.

· Decreto-Lei n.º 193/2003, de 22 de Agosto

Fixa os tectos de emissão nacionais de determinados poluentes atmosféricos, tomando como referência os anos de 2010 e 2020, transpondo para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2001/81/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro.

· Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de Abril

Estabelece o regime da prevenção e controlo das emissões de poluentes para a atmosfera, fixando os princípios, objectivos e instrumentos apropriados à garantia da protecção do recurso natural ar, bem como as medidas, procedimentos e obrigações dos operadores das instalações abrangidas, com vista a evitar ou reduzir a níveis aceitáveis a poluição atmosférica originada nessas mesmas instalações. Revoga o Decreto-Lei n.º 352/90, de 9 de Novembro, que estabelecia o regime de protecção e controlo da qualidade do ar, bem como os n.os 5 e 6 da Portaria n.º 286/93, de 12 de Março.

· Portaria n.º 80/2006, de 23 de Janeiro

Fixa os limiares mássicos máximos e mínimos de poluentes atmosféricos, ao abrigo dos Artigos 19º e 20º do Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de Abril.

· Decreto-Lei n.º 126/2006, de 3 de Julho

Primeira alteração ao regime da prevenção e controlo das emissões de poluentes para a atmosfera, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de Abril. Revoga o Artigo 38º do Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de Abril.

Qualidade da Água

· Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto

Estabelece normas, critérios e objectivos de qualidade com a finalidade de proteger o meio aquático e melhorar a qualidade das águas em função dos seus principais usos. Revoga o Decreto-Lei n.º 74/90, de 7 de Março.

· Decreto-Lei n.º 243/2001, de 5 de Setembro

Aprova Normas relativas à qualidade da água destinada ao consumo humano transpondo para o direito interno a Directiva n.º 98/83/CE, do Conselho, de 3 de Novembro, relativa à qualidade da água destinada ao consumo humano.

· Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro

Aprova a Lei da Água, transpondo para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro, e estabelecendo as bases e o quadro institucional para a gestão sustentável das águas.

Ao entrar em vigor a legislação anunciada nos n.os 1 e 2 do Artigo 102º revoga o D Decreto-Lei n.º 46/94, de 22 de Fevereiro, que estabelecia o regime de licenciamento da utilização do domínio hídrico, sob jurisdição do Instituto da Água.

· Declaração de Rectificação n.º 11-A/2006, de 23 de Fevereiro

De ter sido rectificada a Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro, que aprova a Lei da Água, transpondo para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro, e estabelecendo as bases e o quadro institucional para a gestão sustentável das águas.

· Decreto-Lei n.º 77/2006, de 30 de Março

Complementa a transposição da Directiva n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro, que estabelece um quadro de acção comunitária no domínio da política da água, em desenvolvimento do regime fixado na Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro.

Ruído

· Decreto-Lei n.º 146/2006, de 31 de Julho

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2002/49/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Junho, relativa à avaliação e gestão do ruído ambiente.

· Decreto-Lei n.º 221/2006, de 8 de Novembro

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2005/88/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de Dezembro, que altera a Directiva n.º 2000/14/CE, relativa à aproximação das legislações dos Estados membros em matéria de emissões sonoras para o ambiente dos equipamentos para utilização no exterior. Revoga o Decreto-Lei n.º 76/2002, de 26 de Março, que aprovava o Regulamento das Emissões Sonoras para o Ambiente do Equipamento para Utilização no Exterior, transpondo para o ordenamento jurídico interno a Directiva n.º 2000/14/CEE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de Maio.

Por estar relacionado com máquinas, este diploma é também referido no capítulo “Segurança de Máquinas e Equipamento de Trabalho” desta Lista de Legislação, em “Concepção, Fabrico e Colocação de Máquinas no Mercado”. 

Resíduos

· Decreto-Lei n.º 488/85, de 25 de Novembro

Estabelece normas sobre os resíduos sólidos.

· Portaria n.º 240/92, de 25 de Março

Aprova o Regulamento de Licenciamento das Actividades de Recolha, Armazenagem, Tratamento Prévio, Regeneração, Recuperação, Combustão e Incineração dos Óleos Usados. Este diploma foi revogado parcialmente pelo Decreto-Lei n.º 153/2003, de 11 de Julho, permanecendo em vigor apenas o Artigo 27º, que define as características dos óleos usados, e o Anexo II, que estabelece os valores limites para substâncias emitidas por combustão de óleos usados em instalações térmicas.

· Decreto-Lei n.º 117/94, de 3 de Maio

Regula a localização e o licenciamento dos depósitos de ferro-velho, de entulhos, de combustíveis sólidos e de veículos.

· Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro

Estabelece as regras a que fica sujeita a gestão de resíduos.

· Portaria n.º 335/97, de 16 de Maio

Fixa as regras a que fica sujeito o transporte de resíduos dentro do território nacional, ao abrigo do Artigo 13º do Decreto-Lei n.º 310/95, de 20 de Novembro, que estabelece as regras a que fica sujeita a gestão de resíduos.

· Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro

Estabelece os princípios e as normas aplicáveis ao sistema de gestão de embalagens e resíduos de embalagens. Revoga o Decreto-Lei n.º 322/95, de 28 de Novembro. Alterado pelo Decreto-Lei n.º 162/2000, de 27 de Julho, pelo Decreto-Lei n.º 92/2006, de 25 de Maio e revogado o Artigo 16º, referente a taxas, (na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 92/2006), pelo Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro.

· Decreto-Lei n.º 162/2000, de 27 de Julho

Altera os artigos 4.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro, que estabelece os princípios e as normas aplicáveis ao sistema de gestão de embalagens e resíduos de embalagens.

· Decreto-Lei n.º 152/2002, de 23 de Maio

Estabelece o regime jurídico a que fica sujeito o procedimento para a emissão de licença, instalação, exploração, encerramento e manutenção pós-encerramento de aterros destinados à deposição de resíduos e procede à transposição para a ordem jurídica nacional da Directiva n.º 1999/31/CE, do Conselho, de 26 de Abril, relativa à deposição de resíduos em aterros. Artigo 49º revogado pelo Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro.

· Decreto-Lei n.º 153/2003, de 11 de Julho

Estabelece o regime jurídico da gestão de óleos usados. Revoga a Portaria n.º 240/92, de 25 de Março, com excepção do Artigo 27º e o Anexo II. Revogados parcialmente os Artigos 15º, 16º, 20º, 22º, 25º e 29º, pelo Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro.

· Decreto-Lei n.º 3/2004, de 3 de Janeiro

Estabelece o regime jurídico a que fica sujeito o licenciamento da instalação e da exploração dos centros integrados de recuperação, valorização e eliminação de resíduos perigosos (CIRVER).

· Decreto-Lei n.º 230/2004, de 10 de Dezembro

Estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a gestão de resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos (REEE), transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2002/95/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Janeiro de 2003, e a Directiva n.º 2002/96/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Janeiro de 2003. Revogados os n.os 5 e 6 do Artigo 20º pelo Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro.

· Decreto-Lei n.º 92/2006, de 25 de Maio

Segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro, transpondo para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2004/12/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Fevereiro, relativa a embalagens e resíduos de embalagens.

· Decreto-Lei n.º 178/2006 de 5 de Setembro

Aprova o Regime Geral da Gestão de Resíduos, transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2006/12/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril, e a Directiva n.º 91/689/CEE, do Conselho, de 12 de Dezembro. Revoga, entre outros diplomas, o Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, que estabelecia as regras a que ficava sujeita a gestão de resíduos. Revoga parcialmente Artigos do Decreto-Lei n.º 230/2004, de 10 de Dezembro e do Decreto-Lei n.º 153/2003, de 11 de Julho. Revoga o Artigo 16º do Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro (na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 92/2006) e o Artigo 49º do Decreto-Lei n.º 152/2002, de 23 de Maio.

· Portaria n.º 1407/2006, de 18 de Dezembro

Estabelece as regras respeitantes à liquidação da taxa de gestão de resíduos.

· Portaria n.º 1408/2006, de 18 de Dezembro

Aprova o Regulamento de Funcionamento do Sistema Integrado de Registo Electrónico de Resíduos.
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